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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1 DO OBJETO 

1.1 - Credenciamento de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, regularmente constituídas e 

aptas à prestação de serviços de acolhimento institucional, guarda, manejo, alimentação, cuidados 

veterinários básicos e bem-estar de cães e gatos domésticos, para recebimento e manutenção de animais 

encaminhados pelo Município de forma contínua e sob demanda, de caráter não exclusivo, conforme 

condições estabelecidas neste instrumento. 

1.2 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, de caráter continuado e sem 

fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva. 

 
2 JUSTIFICATIVA 

 

A presente contratação justifica-se diante da necessidade contínua e permanente de prestação dos 

serviços de acolhimento institucional, guarda, manejo, alimentação, cuidados veterinários básicos e 

promoção do bem-estar de cães e gatos domésticos sob responsabilidade do Município, especialmente 

aqueles oriundos de resgates, abandono, maus-tratos ou situações de risco. 

Atualmente existe no Abrigo Municipal 76 baias, sendo 24 individuais e 52 coletivas, com capacidade 

para abrigar 374 cães e 14 gatos, totalizando 388 animais, conforme Relatório da Secretaria Municipal 

de Obras em Anexo (Anexo IV). 

A média aproximada de animais no abrigo é de 650 animais, conforme Cálculo dos quantitativos e 

Relatório de Prestação de Contas em anexo (Anexo V e Va). Para acolher todos estes animais de forma 

que garanta o bem estar até sua adoção responsável definitiva, será necessário o credenciamento para 

a prestação de serviço de albergagem, uma vez que restam em torno de 262 animais que estão em limite 

superior a capacidade do abrigo. 

Somado a superpopulação, foram identificadas inconformidades no equipamento público, objeto de 

apontamentos técnicos e medidas corretivas, pelo CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, 

o que reforça a necessidade de adequação estrutural do abrigo, visando à plena conformidade com os 

parâmetros sanitários aplicáveis. 
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Desse modo o Município encontra-se em processo de reestruturação do abrigo municipal de animais, 

em razão da necessidade de execução de obras estruturais relevantes, especialmente na área de 

internação e no sistema de esgotamento sanitário, conforme apontamentos técnicos emitidos por órgão 

de fiscalização competente. Tais intervenções são indispensáveis à adequação das condições sanitárias 

e de bem-estar animal, bem como à regularidade do funcionamento da unidade. 

Para realização das intervenções serão necessários deslocamentos de animais para outros alojamentos, 

conforme as fases das obras forem avançando. 

Eventual demora na remoção e realocação dos animais para estrutura adequada poderá comprometer 

o início das obras, agravar as condições atuais do abrigo, impactar diretamente o bem-estar animal e a 

saúde pública, bem como prejudicar a continuidade da política pública municipal de proteção animal. 

As intervenções necessárias encontram-se em fase de contratação, por meio de procedimento licitatório 

já instaurado (Processo Administrativo nº 46.168/2025 – Reforma do Abrigo Municipal - Anexo VI), 

sendo certo que sua execução impactará diretamente a capacidade operacional da unidade durante o 

período de intervenção. 

Nesse contexto, será necessária a transferência dos animais atualmente acolhidos que encontram-se 

em número excedente a capacidade do abrigo,  bem como a disponibilização de estrutura externa 

provisória aos animais durante o período de obras, de modo a assegurar a continuidade do atendimento 

e evitar a descontinuidade do serviço público de proteção animal. 

Diante desse cenário, o credenciamento de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, regularmente 

constituídas e tecnicamente aptas à prestação dos serviços, apresenta-se como solução administrativa 

adequada e eficiente, por permitir a formação de rede de prestadores capazes de atender às demandas 

do Município de forma descentralizada, contínua e sob demanda, assegurando a manutenção da política 

pública durante essa fase de reestruturação. 

O modelo de credenciamento assegura maior flexibilidade operacional, amplia a capacidade de 

resposta do Poder Público e garante a continuidade da política pública de proteção animal, 

especialmente durante o período de transição decorrente das obras no abrigo municipal e da 

tramitação do certame principal. 

Além disso, contribui para a racionalização da gestão pública, permitindo que a Administração 

remunere exclusivamente os serviços efetivamente prestados, sem exclusividade e sem garantia de 

demanda mínima, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e continuidade do 
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serviço público. 

Por fim, a presente contratação se justifica pela necessidade de assegurar adequada capacidade de 

resposta às demandas da política pública municipal de proteção animal, preservando o interesse 

público, a saúde coletiva e o bem-estar animal, especialmente no contexto de reestruturação da unidade 

municipal de acolhimento. 

 

3 SECRETARIA  REQUISITANTE 
 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Endereço: Rua Madre Paulina, 301 - Centro CEP 12.914-370 (Jardim Público) 

Contato: (11) 4034-6780 

Email: smma@braganca.sp.gov.br 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Para a prestação do serviço de albergagem em forma de diária, o credenciado deverá atender os 

seguintes requisitos mínimos:  

4.1 Infraestrutura adequada: instalações físicas apropriadas, seguras, higienizadas, que garantam o 

bem-estar dos animais, com espaço para abrigo, descanso, alimentação e circulação. Se houver 

necessidade de áreas separadas, deverão ser atendidas, como animais em quarentena, filhotes, animais 

em algum tipo de tratamento, comportamento agressivo, etc. Além disso, o ambiente deverá ser 

protegido contra intempéries, como chuva, vento, sol excessivo e controle sanitário.  

4.2 Capacidade Operacional: O serviço de albergagem não terá número mínimo de vagas, porém deve 

apresentar o número total de animais que se propõe a receber (capacidade operacional). O credenciado 

deverá comprovar que tem capacidade para atender a quantidade de animais que se dispor a abrigar, 

considerando a possibilidade de variações da demanda. O credenciado também deverá possuir 

disponibilidade de recursos humanos, capacitado para o manejo e cuidados de bem-estar animal.  

4.3 Cuidados Veterinários: O credenciado deverá possuir acompanhamento veterinário, com 

atendimento básico, com administração de medicações (quando prescritas), suporte emergencial e 

orientações sanitárias, mantendo, ainda, registro de saúde dos animais acolhidos.  
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4.4 Alimentação e Bem-Estar: Deverá ser fornecida alimentação balanceada, apta para cada tipo de 

animal (de acordo com o porte, idade e nível de saúde), e as condições específicas mínimas para a 

nutrição dos animais, bem como, garantia de água limpa e fresca fornecida de forma contínua.  

4.5 Condições Sanitárias: deverá possuir rotinas de limpeza, higienização dos ambientes, controle de 

pragas e manejo adequado de resíduos, em conformidade com as normas sanitárias vigentes.   

4.6 Responsabilidade Técnica: possuir responsável técnico (veterinário) responsável técnico 

habilitado, que responderá tecnicamente pelas condições sanitárias, manejo, bem-estar e 

acompanhamento dos animais durante o período de acolhimento.  

4.7 Transporte: caso haja necessidade de transporte de animais, o veículo deve ser e estar adequado 

com a legislação, higienizado, ventilado, bem como, compatível com o transporte seguro dos animais. 

4.8 Relatórios e Acompanhamento: efetuar e fornecer relatórios sobre os animais albergados e 

hospedados, contendo informações sobre situação de saúde, tempo de permanência, tratamentos 

realizados, etc.  

4.9 Compromisso com o bem-estar animal: se comprometer com práticas que assegurem o bem-estar, 

a dignidade e a proteção dos animais, vedada qualquer prática que implique em maus-tratos, 

negligência ou abandono. 

4.10   Os interessados em participar do processo de credenciamento deverão possuir instalação/sede 

no Município de Bragança Paulista ou em localidade situada em raio de até 120 (cento e vinte) 

quilômetros da sede do Município, ou em até 2h30 (duas horas e trinta minutos) de deslocamento 

rodoviário, considerando critérios de viabilidade logística e operacional. 

A referida condição tem como finalidade assegurar a adequada execução do objeto, especialmente no 

que se refere ao transporte dos animais, à redução do estresse físico e comportamental decorrente de 

longos deslocamentos, à viabilidade de fiscalização presencial periódica pela Administração Pública e 

à garantia de respostas rápidas em situações emergenciais ou sanitárias. 

Admite-se, excepcionalmente, a participação de estabelecimentos situados fora do limite territorial de 

referência, desde que demonstrada, de forma técnica e motivada, a compatibilidade logística e 

operacional que assegure a execução do serviço sem prejuízo ao bem-estar animal, à fiscalização e à 

eficiência da política pública municipal de proteção animal. 
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Para fins de referência técnica, poderão ser considerados como áreas de interesse operacional a Região 

Bragantina, a Região Metropolitana de Campinas e a Região Metropolitana de São Paulo, desde que 

observados os limites de deslocamento e tempo estabelecidos neste item. 

A delimitação territorial ora estabelecida não possui caráter restritivo indevido à competitividade, 

tratando-se de critério técnico de execução do serviço, diretamente relacionado à natureza do objeto, à 

proteção animal e à eficiência administrativa. 

A proximidade geográfica entre a estrutura da CREDENCIADA e o Município contribui para: 

I – Redução do estresse físico e comportamental dos animais durante o transporte; 

II – viabilidade de fiscalização técnica e sanitária pela equipe da DIBEM; 

III – agilidade no atendimento de situações emergenciais, remoções e transferências; 

IV – continuidade operacional da política pública de proteção animal; 

V – Eficiência logística nas atividades de adoção, retorno e acompanhamento dos animais A exigência 

observa critérios técnicos e operacionais compatíveis com o interesse público, não possuindo caráter 

restritivo indevido à competitividade. 

4.11 A distribuição dos animais entre os credenciados observará, preferencialmente, a ordem 

cronológica de credenciamento/habilitação, desde que haja disponibilidade de vagas e compatibilidade 

técnica e sanitária da estrutura com as necessidades específicas do animal encaminhado. Na 

impossibilidade de atendimento pelo credenciado antecedente, por ausência de vaga, inadequação 

estrutural, restrição sanitária, incompatibilidade comportamental do animal ou outro motivo técnico 

devidamente justificado, o encaminhamento observará a sequência cronológica subsequente, com 

registro formal da motivação administrativa. A Administração poderá excepcionar a ordem cronológica 

quando houver necessidade técnica, sanitária, clínica, logística ou de bem-estar animal devidamente 

motivada nos autos. 

4.12 Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Justifica-se a vedação porque o serviço prestado de 

albergagem poderá ser prestado somente com a credenciada. 

4.13 Vistoria / Visita técnica 

Poderá ser realizada visita técnica para reconhecimento do objeto, a qual deverá ser agendada através 

do e-mail smma@braganca.sp.gov.br. A visita técnica é facultativa e não constitui requisito de 

habilitação. 
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 Será formalizado o termo de visita técnica assinado pelas partes, em duas vias, uma para a empresa e 

outra para a administração. 

 

4.14 Comprovação da capacidade técnica 

4.14.1 A pessoa jurídica interessada deverá apresentar, no ato da inscrição, pelo menos 01 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido em seu nome, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a interessada tenha executado ou esteja executando 

serviços pertinentes, compatíveis e/ou similares em características ao objeto deste Chamamento 

Público. 

4.14.2 A interessada deverá possuir objeto social — contrato social ou estatuto — em atividade 

pertinente, similar ou compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

 

4.15 Comprovação da Capacidade Operacional 

4.15.1 A interessada deverá apresentar, no ato da inscrição, declaração do quantitativo máximo de 

animais que poderá receber, acompanhada de relatório descritivo das condições das vagas 

disponíveis, incluindo instalações, estrutura física e recursos disponíveis. 

4.15.2 A habilitação da credenciada para o recebimento de animais ficará condicionada à realização 

de vistoria prévia pela Divisão de Bem-Estar Animal (DIBEM), que avaliará a adequação das condições 

declaradas antes do início dos encaminhamentos, sendo vedada a superlotação em qualquer hipótese. 

4.15.3 A DIBEM e a Câmara Técnica Animal poderão realizar vistorias a qualquer tempo durante a 

vigência do credenciamento. Cabendo a DIBEM a decidir sobre a suspensão dos encaminhamentos 

imediatamente caso sejam constatadas condições inadequadas ou descumprimento da capacidade 

declarada. 

 
5 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos serviços deste “Termo de Referência” 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, classifica-se os referidos itens como ‘serviços comuns’. 
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6 VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do termo de credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, conforme dispõe a Lei Federal n. 14.133 de 2021. 

 
7 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada no ETP – Estudo 

Técnico Preliminar. 

 
8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

A descrição da solução como um todo encontra-se estabelecida no ETP - Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
 

9 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. Condições de execução 

9.1.1. A seleção de animais que serão albergados será exclusivamente de responsabilidade da DIBEM – 

Divisão de Bem Estar Animal da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.  

9.1.2. A CREDENCIADA ficará sujeita às vistorias que serão realizadas pelos técnicos da DIBEM, sempre 

que necessário para avaliar o bem-estar dos animais. 

9.1.3. O credenciamento de pessoas jurídicas prestadoras de serviços somente serão aceitas as que se 

enquadrem no objeto como acolhimento institucional/albergagem temporária. 

9.1.4. A participação no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita das condições 

estabelecidas no Edital. 

9.1.5. Não será permitido a albergagem de animais que não forem encaminhados pela DIBEM por 

servidor designado. 

9.1.6. Para a execução dos serviços contratados, o acolhimento institucional/ albergagem  deverá 

dispor de estrutura física adequada às necessidades dos animais, quadro de pessoal apto a executar as 

tarefas inerentes ao serviço que será oferecido, como limpeza, higienização, alimentação, e cuidados 

afins com o bem-estar animal, bem como, possuir responsável técnico, atendendo os requisitos 

previstos no item 5 deste Termo de Credenciamento. 

9.1.7 O Transporte dos gatos e cães até a albergagem será de responsabilidade da contratada, bem 

como, o seu retorno.  
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10    OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA  
 

10.1 Estrutura, Alojamento e Bem-Estar dos Animais 

10.1.1. Os gatos a serem alojados deverão permanecer em gatil fechado, sem acesso livre à rua, 

obrigatoriamente cercado por tela (telado), sem qualquer risco de fuga. 

10.1.2. Os cães deverão permanecer em baias adequadas, com acesso a passeio diário e socialização, 

exceto os cães agressivos ou incompatíveis com manejo coletivo. 

10.1.3. Aos cães agressivos ou com alterações comportamentais, recomenda-se a contratação de serviço 

de adestrador/treinador especializado. 

10.1.4. A organização dos animais nas baias, sua alocação e higienização serão de responsabilidade da 

CREDENCIADA, que deverá adotar todos os cuidados necessários ao bem-estar animal. 

10.1.5. Os animais deverão ser separados conforme espécie, porte, sexo, faixa etária, condição clínica e 

compatibilidade comportamental, sempre que necessário ao bem-estar e segurança dos animais 

hospedados. 

10.1.6. A CREDENCIADA deverá respeitar a capacidade máxima de lotação informada no 

credenciamento, sendo vedada a superlotação das instalações. 

10.1.7. As instalações destinadas aos animais deverão permanecer limpas, higienizadas, ventiladas e 

em condições adequadas de salubridade, conforto e segurança. 

10.1.8. A CREDENCIADA deverá adotar medidas de enriquecimento ambiental e estímulos compatíveis 

com a espécie e condição comportamental dos animais hospedados. 

10.1.9. Com a chegada de novo animal, a CREDENCIADA deverá disponibilizar baia de isolamento para 

permanência temporária do animal até a constatação de inexistência de potenciais agentes infecciosos 

transmissíveis aos demais animais, tais como esporotricose em felinos, parvovirose e cinomose em 

cães, anemia infecciosa e mormo em equinos, entre outras enfermidades. 

10.1.10. Saúde, Manejo Sanitário e Atendimento Veterinário 

10.2 A Credenciada deverá: 

10.2.1. Realizar nos cães hospedados, por meio de contratação de serviço médico veterinário, a 

prevenção das seguintes doenças: raiva, cinomose, parvovirose, hepatite canina, coronavirose, 

leptospirose, parainfluenza e adenovírus tipo 2, conforme protocolo de imunização estabelecido pelo 

médico veterinário responsável técnico da albergagem. 

10.2.2. Realizar nos felinos hospedados, por meio de contratação de serviço médico veterinário, a 

prevenção das seguintes doenças: rinotraqueíte, calicivirose, panleucopenia e clamidiose felina, 
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conforme protocolo de imunização estabelecido pelo médico veterinário responsável técnico da 

albergagem. 

10.2.3. Após a chegada de novo felino às dependências da albergagem, realizar, com a maior brevidade 

possível, por meio de contratação de serviço médico veterinário especializado, os testes para 

diagnóstico do vírus da imunodeficiência felina (FIV) e vírus da leucemia felina (FeLV), devendo os 

animais positivos serem isolados dos animais sadios. 

10.2.4. Adquirir e fornecer alimentação adequada e água potável de forma individualizada, observando 

as necessidades específicas de cada animal e as orientações do médico veterinário responsável técnico 

da albergagem 

10.2.5. Adquirir e fornecer medicamentos aos animais conforme prescrição e orientação do médico 

veterinário responsável técnico da albergagem. 

10.2.6. Adquirir os insumos necessários e realizar o controle periódico de ectoparasitas (pulgas e 

carrapatos) e endoparasitas (verminoses), conforme protocolo sanitário estabelecido pelo médico 

veterinário responsável técnico da albergagem, ou sempre que constatada a presença de parasitas. 

10.2.7. A CREDENCIADA deverá providenciar atendimento médico veterinário emergencial imediato 

aos animais hospedados em situações de urgência ou emergência, comunicando a ocorrência à 

CREDENCIANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.2.8. Todos os animais que forem entregues para os credenciados deverão estar em boa saúde, 

castrados, microchipados, com esquema vacinal completo com vacinas essenciais e desvermifugados. 

Serão de responsabilidade da credenciada procedimentos clínicos básicos. Consideram-se como 

procedimentos clínicos básicos de responsabilidade da CREDENCIADA os atendimentos ambulatoriais 

de rotina, administração de medicamentos prescritos, curativos simples, controle sanitário e 

parasitário, vacinação, observação clínica, alimentação assistida, manejo preventivo e demais cuidados 

compatíveis com albergagem e manutenção do bem-estar animal. 

10.2.9. Procedimentos de média e alta complexidade, tais como cirurgias, internações, exames 

especializados, tratamentos intensivos, atendimentos ortopédicos, oncológicos ou quaisquer 

procedimentos que extrapolem os cuidados clínicos básicos da albergagem, deverão ser previamente 

comunicados à CREDENCIANTE para deliberação e encaminhamento do animal à rede de atendimento 

veterinário definida pela Administração Municipal.  

10.2.10. Nos casos em que o animal necessitar de atendimento veterinário especializado, internação ou 

procedimento cirúrgico não emergencial, a CREDENCIADA deverá providenciar a devolução ou 
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disponibilização imediata do animal à CREDENCIANTE, para encaminhamento e tratamento no 

Município de Bragança Paulista/SP ou em local indicado pela Administração. 

10.2.11. Qualquer agravamento relevante do estado clínico do animal deverá ser comunicado 

imediatamente à CREDENCIANTE, acompanhado, quando possível, de relatório ou orientação do 

médico veterinário responsável. 

10.2.12. É vedada qualquer prática que configure maus-tratos, negligência, privação alimentar, 

agressão física ou psicológica ou manejo inadequado dos animais hospedados. 

10.2.13. A CREDENCIADA deverá manter protocolo de controle sanitário e quarentena em casos 

suspeitos ou confirmados de doenças infectocontagiosas. 

 

10.3 Controle, Identificação e Registro dos Animais: 
 

10.3.1. Todo animal encaminhado para albergagem deverá possuir ficha individual, impressa e em 

sistema informatizado, contendo, no mínimo, as seguintes informações: Nome do animal; Endereço de 

origem; Motivo da albergagem; Espécie; Raça; Sexo; Pelagem; Idade presumida. 

Parágrafo único. Deverão ser registrados diariamente todos os protocolos e procedimentos realizados 

no animal, incluindo medicamentos administrados, alimentação especial, condição reprodutiva e 

castração. Caso o animal não esteja castrado, a CREDENCIADA deverá comunicar formalmente a 

CREDENCIANTE para providências. Na ausência de comunicação formal e comprovada, eventual 

procriação ocorrida durante a albergagem será de responsabilidade da CREDENCIADA. 

10.3.2. A CREDENCIADA deverá apresentar, sempre que solicitado pela CREDENCIANTE, relatório 

atualizado contendo quantitativo de entradas, saídas, óbitos, fugas, transferências, adoções e animais 

em tratamento. 

 

10.4 Comunicação, Fiscalização e Obrigações Administrativas 

 

10.4.1.  Realizar os serviços em conformidade com as solicitações da CREDENCIANTE. 

10.4.2.  Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CREDENCIANTE, atendendo prontamente às 

demandas apresentadas. 

10.4.3. Atender integralmente às legislações municipais, estaduais federais e Resoluções do CRMV – 

Conselho Regional de Medicina Veterinária, pertinentes ao objeto deste credenciamento. 

10.4.4. Prestar informações exclusivamente aos responsáveis técnicos da DIBEM — Divisão de Bem-
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Estar Animal — e aos servidores da Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

10.4.5. A CREDENCIANTE poderá realizar fiscalizações e vistorias técnicas nas dependências da 

albergagem a qualquer tempo, independentemente de aviso prévio. 

10.4.6.  A CREDENCIADA deverá permitir acesso integral dos servidores, fiscais e médicos veterinários 

autorizados pela CREDENCIANTE às dependências da albergagem, prontuários, fichas e informações 

relativas aos animais hospedados. 

10.4.7. Visando à adequada gestão administrativa e ao bem-estar dos animais hospedados, a 

CREDENCIANTE reserva-se o direito de realocar ou transferir os animais para outro local, sem ônus e 

independentemente da concordância da CREDENCIADA, conforme necessidade ou discricionariedade 

administrativa ou por indicação dos médicos veterinários responsáveis da CREDENCIANTE. 

 
10.5. Responsabilidade, Segurança e Ocorrências 

 

10.5.1. Manter a guarda e a segurança dos animais hospedados, respondendo pelos danos causados, 

após apuração de responsabilidades. 

10.5.2. Em caso de óbito de animal sob sua responsabilidade, a CREDENCIADA deverá comunicar 

imediatamente os responsáveis, informando as causas e circunstâncias da morte, mediante 

apresentação de laudo técnico veterinário. 

10.5.3. Em caso de fuga, furto ou roubo de animal hospedado, a CREDENCIADA deverá lavrar Boletim 

de Ocorrência no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, além de comunicar imediatamente a DIBEM. 

10.5.4. O descarte de resíduos biológicos, materiais perfurocortantes e cadáveres deverá ocorrer em 

conformidade com a legislação sanitária e ambiental vigente. 

 

10.6 Instalações e condições nos canis: 

 

10.6.1. Área mínima de 1m² (um metro quadrado), por animal de até 10kg (dez quilogramas); 2,5m² 

(dois vírgula cinco metros quadrados), por animal com peso superior a 10kg (dez quilogramas) e de 

até 20kg (vinte quilogramas); e 5m² (cinco metros quadrados), por animal com peso superior a 20kg 

(vinte quilogramas). 

10.6.2. Área para os animais realizar exercícios, exposição ao sol e espaço coberto com ventilação 

adequada para abrigo dos animais. 

10.6.3. Piso composto de material liso, lavável e impermeável que propicie adequado escoamento dos 
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dejetos, de forma a não comprometer as condições sanitárias e ambientais do solo e dos corpos de águas 

naturais e artificiais. 

10.6.4. Recipientes de alimentação, abastecidos de ração em horários determinados, e recipientes para 

água, constantemente abastecidos. 

10.6.5. Boas condições de higiene, mantidas por meio de limpeza diária. 

 

10.7. Estrutura de pessoal e equipamentos: 

 

10.7.1. Dispor de pessoal em número suficiente para o cumprimento das obrigações do 

Credenciamento. 

10.7.2. Disponibilizar, no mínimo, uma linha telefônica móvel (celular), a fim de facilitar a comunicação 

entre as partes. 

10.7.3. Ter acesso a redes sociais, a fim de divulgar periodicamente na Internet os animais que estão 

disponíveis para adoção, e apresentar relatório mensal comprovando esta divulgação. 

10.7.4. Os profissionais a serviço da CREDENCIADA ficarão responsáveis pela execução das atividades 

que darão suporte ao objetivo principal do credenciamento, entre estas a alimentação dos animais, a 

higienização dos recintos que abrigam os animais e o serviço administrativo. 

10.7.5. Os serviços de albergagem deverão ser prestados de forma ininterrupta, de segunda-feira a 

domingo, durante toda a vigência do contrato, nas dependências da CREDENCIADA, exclusivamente aos 

animais formalmente encaminhados pela DIBEM. 

10.7.6. A CREDENCIADA deverá manter durante toda a execução contratual as condições sanitárias, 

estruturais e de funcionamento exigidas pelos órgãos competentes. 

 

10.8. Adoção dos animais 

 

10.8.1. Promover a adoção dos animais sob sua responsabilidade, dos animais albergados, mediante o 
preenchimento de Termo de Adoção (modelo fornecido pela DIBEM) e registro nos relatórios mensais. 

10.8.2. Deverá manter a divulgação dos animais albergados semanalmente pela rede social informada 
para que possam ser adotados. 

10.8.3. O interessado deverá informar como será divulgado os animais albergados (endereço rede 
social). 

10.8.4. Obrigatório participar de feiras de adoções mensais. 
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10.9. Relatórios e Registros Fotográficos 

 

10.9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório mensal de atividades e procedimentos 

executados pela contratada, devidamente atestado pelo fiscal de contrato.  

Os relatórios dos serviços executados serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

pelos fiscais, mediante termos detalhados. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada 

período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá analisar se o material entregue está de acordo 

com os descritivos dos modelos solicitados, desta forma relatando ao gestor do contrato as 

conformidades ou inconformidades deste material. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar 

a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

O relatório de medição do serviço executado deverá ser atestado por um médico veterinário e pelo 

fiscal do contrato, ambos da equipe da DIBEM – Divisão de Bem Estar Animal. 

Deverá fazer parte do relatório de execução do serviço, as fotografias com imagens dos animais no ato 

da entrega e as imagens do estado atual de cada animal sob responsabilidade da contratada, 

identificando o número do microchip inserido e dados inseridos no Sistema Informatizado com as 

informações de todos os procedimentos realizados durante o período, com as devidas autorizações por 

parte do Chefe da Divisão de Bem estar Animal. Após a aferição do relatório de execução do serviço, o 

mesmo será atestado pelo Chefe da Divisão de Bem Estar Animal e será autorizada a emissão da 

respectiva nota fiscal. 

 
11     GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência de garantia de execução contratual, tendo em vista que se trata de 

credenciamento, não havendo asseguramento às pessoas jurídicas CREDENCIADAS/CONTRATADAS de 

quantitativo mínimo para a contratação dos serviços. 

 
12  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
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ou parcial. 

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

12.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4  Órgão ou entidade poderá convocar representante da pessoa jurídica para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

12.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da pessoa jurídica contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

12.6 Preposto: 

12.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da pessoa jurídica, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

A contratada deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela fiscalização, durante o 

período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. 

Na declaração deverá constar o nome completo, n. do CPF e do documento de identidade, além dos 

dados relacionados à sua qualificação profissional. 

O preposto, uma vez indicado pela pessoa jurídica e aceito pela Administração deverá apresentar-se à 

unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, para firmar juntamente com o servidor designado para esse fim o Termo de Abertura do “Livro de Ocorrências” destinado a 
registrar as principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais 

assuntos pertinentes à implantação de postos e à execução do contrato, relativos à sua competência. 

O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados. 

 A pessoa jurídica orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 
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Fiscalização: 

12.6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

12.7 Fiscalização Administrativa e Técnica 

12.7.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

12.7.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

12.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

12.8 Gestor do Contrato 

12.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

12.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

12.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

12.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

12.8.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

12.8.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

12.8.8    A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) / Gestor(es) do 

contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133. da 2021. art. 117. caput), sendo suas 

atribuições aquelas previstas no Decreto Municipal n. 4.367/2021 – Seção VI (Da gestão do contrato) 

e Seção VII (Do fiscal do Contrato). 

Gestor do contrato:  Michele da Silva Santos (Chefe da Divisão de Bem Estar Animal) 
Fiscal do contrato: Guilherme Silva Lemes (Médico Veterinário Júnior) 

 
13 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

13.1  A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

13.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

13.1.1.1 não produziu os resultados acordados; 

13.1.1.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; 

13.1.1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

13.2 Do recebimento 

13.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

(Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.2.2  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

13.2.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal de faturamento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
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previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

13.2.4 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

13.2.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

13.2.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

13.2.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

13.2.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

 

13.2.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

13.2.10 Comunicar a pessoa jurídica para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o exato dimensionado 

pela fiscalização. 

13.2.11 Enviar a documentação pertinente a setor de contabilidade para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

13.2.12 . No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à pessoa jurídica para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
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inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

13.2.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

13.3 Liquidação 

13.4 A medição dos serviços contratados será realizada mensalmente, pela fiscalização do contrato. 

13.5 O pagamento será realizado de acordo com a prestação dos serviços executados dentro da vigência 

do contrato, ou seja, por demanda. A partir do número de animais que estejam hospedados, as diárias serão 

multiplicadas de acordo com o valor unitário, considerando-se o período compreendido entre a entrada e a saída 

do animal das dependências da CREDENCIADA, na forma estabelecida pela fiscalização contratual. 

13.6 O pagamento será efetuado, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, observado o item 

7.2 deste Credenciamento, bem como o disposto no art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964 e nos arts. 141 a 

146 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.7 Considera-se como realização dos serviços, os serviços prestados até o último dia de cada mês e 

atestados pela fiscalização. 

13.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 28 dias para fins 

de liquidação e pagamento. 

13.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

13.9.1 o prazo de validade; 

13.9.2 a data da emissão; 

13.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

13.9.4 o período respectivo de execução do contrato; 

13.9.5 o valor a pagar; e 

13.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.9.7  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

13.9.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

13.9.9 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
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por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

13.9.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.9.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

13.9.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

13.10 Forma de pagamento 

13.10.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

13.10.2            Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

13.10.3               Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 

13.10.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.10.5            O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

 

13.11 Reajuste 

13.11.1 Os preços da tabela de preços referenciais, fixado com base em pesquisa de preços de mercado, 

são fixos, mas poderão ser reajustados anualmente, mediante requerimento da CREDENCIADA, pela 

variação do IPCA (IBGE), observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, nos termos do art. 25, §§ 

7º e 8º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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14 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME  
 

14.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.1.1 O(s) contratado(s) serão selecionado(s) por meio de edital de credenciamento, sendo o 

procedimento de credenciamento fundamentado na hipótese dos arts. 74, IV, e 79 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

14.2 Exigências de habilitação: 

14.2.1 Previamente à celebração do credenciamento, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça de contratar com a administração pública, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais. 

14.2.2 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica. 

 

 

14.2.3 Habilitação jurídica 

14.2.3.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, ou o registro 

público de empresário individual e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de 

eleição de seus administradores, com a comprovação de publicação na imprensa da ata arquivada, bem 

como das alterações, caso existam, e, no caso de sociedades simples, acompanhados de prova de 

diretoria em exercício; 

14.2.3.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

14.2.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

14.2.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

14.2.4.2 Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e 

às contribuições previdenciárias e de terceiros; 

14.2.4.3 Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

14.2.4.4 Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

14.2.4.5 Certificado de Regularidade do FGTS; 
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14.2.4.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

14.2.4.7 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

14.2.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

14.2.5 Qualificação Econômico-Financeira 

14.2.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

 

14.2.6 Qualificação Técnica 

14.2.6.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

14.2.6.2. A declaração prevista no item anterior poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo representante legal do interessado, atestando conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

14.2.6.3. Comprovação de aptidão para execução de serviços compatíveis em características, 

quantidades e complexidade operacional com o objeto desta contratação, mediante apresentação de 

atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

14.2.6.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial da 

pessoa jurídica interessada. 

14.2.6.5. O interessado deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, podendo a Administração solicitar documentos 

complementares, tais como cópia de contratos, notas fiscais, endereço da contratante e local de 

execução dos serviços. 

14.2.6.6. O interessado deverá apresentar declaração contendo a capacidade máxima operacional do 

estabelecimento, especificando o quantitativo de animais que se propõe a receber para 

albergagem/albergagem. 
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14.2.6.7. O interessado deverá apresentar descrição básica da estrutura física destinada à albergagem 

dos animais, incluindo informações sobre baias, gatis, áreas de isolamento e armazenamento de 

alimentos. A habilitação do interessado para o recebimento de animais ficará condicionada à realização 

de vistoria prévia pela Divisão de Bem-Estar Animal (DIBEM), conforme previsto no item 4.14.2 deste 

instrumento, que avaliará a adequação das condições declaradas antes do início dos encaminhamentos, 

sendo vedada a superlotação em qualquer hipótese. 

14.2.6.8. O interessado deverá comprovar regularidade de funcionamento no município em que estiver 

instalado, conforme legislação municipal aplicável, sendo tal condição obrigatória para assinatura do 

Termo de Credenciamento. 

14.2.6.9. Caso o interessado ainda não possua autorização, licença ou cadastro necessário ao 

funcionamento regular no município em que estiver instalado no momento da habilitação, deverá 

apresentar declaração formal comprometendo-se a regularizar sua situação até a assinatura do Termo 

de Credenciamento. 

14.2.7. Documentos obrigatórios para assinatura do Termo de Credenciamento  

14.2.7.1. Comprovar o registro ativo da pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV, quando exigível pela legislação profissional aplicável. 

14.2.7.2. Comprovar a existência de médico veterinário responsável técnico regularmente inscrito no 

Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV. 

14.2.7.3. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do médico veterinário responsável 

pelo estabelecimento, devidamente homologada junto ao CRMV competente. A exigência de médico 

veterinário responsável técnico decorre da necessidade de supervisão sanitária permanente das condições 

de acolhimento, manejo, prevenção de zoonoses, controle de enfermidades infectocontagiosas e garantia do 

bem-estar animal, em conformidade com as normas do Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV. 

14.2.7.4. A substituição do responsável técnico deverá ser imediatamente comunicada à CREDENCIANTE, 

com apresentação da nova ART devidamente homologada. 

14.2.7.5. A CREDENCIADA deverá possuir Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância em Saúde 

do município onde estiver instalado o estabelecimento, válida durante toda a execução contratual. 

 

 
15 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Considerando que serão credenciados todos os prestadores de serviços que atenderem integralmente 

às condições estabelecidas no Termo de Referência, não gerando exclusividade, de modo que a 

contratação ocorrerá de forma rotativa, alternada ou conforme critérios de conveniência e 

disponibilidade, observadas as necessidades da Administração, fixou-se um valor máximo da diária 

de albergagem/diária definido com base em pesquisa através contratações similares feitas pela 

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços. 

 

 

Para contextualizar, segue abaixo algumas cotações que embasaram o valor: 

 

 

OBJETO 

 

PREÇO 1 

 

PREÇO 2 

 

PREÇO 3 

 

Diária para cães e 

gatos 

 

  R$ 18,01 

 

R$ 11,67 

 

R$ 11,02 

 

 

A partir da “mediana” dos valores de captação da pesquisa de preços (ANEXO VI – Mapa de 

preços), e com base nos quantitativos estimados (ANEXO V - Cálculo dos quantitativos e ANEXO V a - 

Relatório de Prestação de Contas), esta Secretaria chegou no seguinte valor:  

OBJETO QUANTIDADE 
ESTIMADA 
(12 meses) 

VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

 
Diária para cães e gatos  

 

 
108.000 

 
R$ 11,67 

 
R$ 1.260.360,00 

 

Para fins de estimativa contratual, considerou-se a disponibilização de 300 vagas contínuas de 

alojamento para cães e gatos no Abrigo Municipal, observada a capacidade operacional da unidade. 

O quantitativo anual foi convertido em diárias considerando a ocupação contínua dessas vagas ao longo 
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da execução contratual, nos seguintes termos: 

* 300 vagas × 30 dias = 9.000 diárias/mês 

* 9.000 diárias/mês × 12 meses = 108.000 diárias/ano 

Ressalta-se que a contratação não se limita a apenas 300 animais específicos durante toda a vigência 

contratual, mas sim à manutenção de 300 vagas permanentes de acolhimento. Assim, na medida em que 

ocorrerem adoções, óbitos, reintegrações, transferências ou outras formas de saída dos animais 

abrigados, novas vagas serão automaticamente disponibilizadas para ingresso de outros animais 

encaminhados pelo Município. 

Dessa forma, o sistema de contratação por diárias permite adequada rotatividade e atendimento 

contínuo da demanda municipal, sem ultrapassar a capacidade técnica e estrutural do credenciado, 

prevenindo situações de superlotação e assegurando condições adequadas de bem-estar animal. 

O transporte de animais, quando solicitado pela Administração Municipal, será executado pela 

Contratada, mediante utilização de veículo apropriado fornecido pelo credenciado, devidamente 

licenciado e adaptado às condições de segurança, higiene, ventilação e bem-estar animal, observadas as 

normas sanitárias vigentes e demais exigências legais aplicáveis. 

Os custos relativos ao transporte não integram o valor da diária de alojamento, constituindo 

remuneração acessória e eventual, devida somente quando previamente autorizada pela fiscalização 

contratual e efetivamente executada. 

 

Para composição dos valores referenciais, a Administração adotará como parâmetro técnico subsidiário 

as tabelas de pisos mínimos de frete publicadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres, em 

especial a Portaria SUROC nº 3/2026, ou outro ato normativo superveniente que venha substituí-la, 

aplicando-se adequação proporcional compatível com a natureza do transporte de animais em veículo 

utilitário ou caminhão leve, movidos a diesel. 

 

O valor anual estimado para a presente contratação é de R$ 1.260.360,00 (um milhão, duzentos e 

sessenta mil, trezentos e sessenta reais), conforme tabelas acimas que levam em conta pesquisas de 

mercado através contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, chegando ao preço de R$ 11,67/dia por animal. 

 

Contudo, saliente-se que os quantitativos de cada credenciado serão estabelecidos conforme o número 
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de vagas que os interessados apresentarem no credenciamento. 

 
16 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na LOA. 

16.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária:  
 

17.01.00 Secretaria Municipal do Meio Ambiente e suas Divisões  

Programa/Ação: 18.541.0047 / 2208 (Ações e Serviços de Proteção e Bem Estar Animal)  

Despesa (FICHA):  696  

Fonte: 1 – Código de aplicação: 110 0000 – Geral  

Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica. 

 

16.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 
17 VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  

 

17.1 A vigência do presente credenciamento terá́ início a partir da publicação do aviso deste 

credenciamento no Diário Oficial da Município. 

17.2 O credenciamento permanecerá vigente enquanto houver necessidade pelos serviços, de acordo 

com a conveniência e oportunidade para a CREDENCIANTE. 

17.3 A qualquer tempo a CREDENCIANTE pode suspender, revogar ou encerrar o credenciamento. 

17.4 Quando da vigência do credenciamento, a CREDENCIANTE deverá, anualmente, contado da data 

da assinatura do Termo de Credenciamento, avaliar a conformidade documental de habilitação 

da CREDENCIADA. 

17.5 A participação no presente credenciamento implica a concordância, por parte da proponente, com 

todos os termos e condições do Termo de Referência, do Contrato, bem como do Edital e demais anexos. 

 
18 DESCREDENCIAMENTO  

18.1 O descredenciamento poderá ser: 

18.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 137 

da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo de 
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Referência. 

18.1.2 Por solicitação da CREDENCIADA, a qualquer tempo, em decorrência do exercício 

do direito de requerimento de descredenciamento, mediante aviso prévio de no mínimo 

30 (trinta) dias de antecedência, salvo a comprovação de caso fortuito e/ou motivo de 

força maior, caso em que será dispensado o referido prazo e reconhecido o 

descredenciamento, imediatamente após requerido. 

18.1.3 Judicial, nos termos da legislação. 

18.2 Os casos de descredenciamento serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3 O descredenciamento administrativo ou amigável deverá ser precedido de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

18.4 O descredenciamento por descumprimento das estipulações deste Termo de Referência, do 

Contrato, bem como do Edital e demais anexos poderá acarretar indenizações, bem como a retenção dos 

créditos decorrentes deste credenciamento, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 

das sanções previstas neste instrumento. 

 
19 INDICADOR DE QUALIDADE E INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

Contratada as seguintes sanções: 

19.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

19.2.2 Multa de: 

I - 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

II - 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 

superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

III - 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

IV - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 
abaixo; 

V - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do 

contrato; e 

VI - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

19.2.3Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos. 

19.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com Administração Pública Municipal, com o 

consequente descredenciamento prazo de até cinco anos. 

I - A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 18.1 deste Termo de 

Referência. 

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
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19.3 As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.2, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à 

Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 
 

Grau Correspondência 
1 0,2% ao dia sobre o valor da fatura do mês da 

ocorrência 
2 0,4% ao dia sobre o valor da fatura do mês da 

ocorrência 
3 0,8% ao dia sobre o valor da fatura do mês da 

Ocorrência 
4 1,6% ao dia sobre o valor da fatura do mês da 

ocorrência 
5 3,2% ao dia sobre o valor da fatura do mês da 

ocorrência 
6 Descredenciamento, multa, sem prejuízo de reparação 

dos danos e demais penalidades 

 
                                   Tabela 2 – Fatores que intervém no  Indicador de Qualidade do Serviço  
 

Infração 
Item Descrição Grau 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão, maus 
tratos aos animais ou consequências letais, por ocorrência. 

Deixar de dar suporte aos animais albergados (alimentação e higiene) 
Não respeitar a capacidade operacional (número de vagas) fazendo com que 

os animais fiquem mal acomodados 

6 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento 

5 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia 

4 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 
por dia 

3 

Para os itens a seguir, deixar de: 
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência 
3 

6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia 

2 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos não previstos 
nesta Tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 

3 
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